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			Sou infinitamente grata ao Eterno, Onipresente; 

			Àquele que É e que em tudo está!

			E 

			Aos meus pais, J. Siqueira Campos e Margarida, que, na limitação de suas possibilidades, me ofereceram o seu melhor.

			Por que dedicar minha obra àqueles que já dispõem de tanto? 

			Àqueles, já suficientemente empoderados, que desdenham dos meus esforços?

			Dedico-a, pois, àqueles que mais necessitam dela e a todos os homens e mulheres de paz e de bem. 

			A todos aqueles que têm a verdade como seu valor essencial e inconfundível.

			Como em Pedagogia do Oprimido (PAULO FREIRE):

			“Dedico esse livro aos esfarrapados do mundo e aos que neles se descobrem e, assim descobrindo-se, com eles sofrem, mas, sobretudo, com eles lutam”. 

			Aos mais pobres entre os pobres.

			E

			Em memória, a Ayrton Senna, que, desde 1988, tem iluminado minha vida com sua imagem e sua voz, nada modestas, mas singelas, belas e fortes.

			E, sobretudo, porque, no percurso de uma vida, os títulos podem ser negados, mas a história não apaga o mérito.

			Depois de um intervalo, quando parece o fim, existe, ainda, uma infinita possibilidade.

		


		
			
INTRODUÇÃO DA OBRA 

			A natureza nos apresenta como aquela que contém em si mesma o princípio da existência, visto que, embora possamos desvendar as regras de seu funcionamento, ao contrário do pretendido no princípio da modernidade, nos é impossível o projeto de dominá-la, tendo em vista sua imensa vastidão que continuamente se renova. 

			Reverenciada desde a antiguidade por sábios e poetas, ela é a “mãe natureza”, de onde surgimos e retiramos o nosso sustento diário. Embora dela tenhamos nos reconhecido distintos, somos “filhos da natureza” e nela buscamos o essencial e o necessário. 

			Embora sejamos humanos, é impossível definir o homem em umas poucas palavras. Para lhe darmos uma definição é necessário compreendê-lo na sua multidimensionalidade. Este não se constitui em um ato ou palavra, mas em um percurso multidimensional, na particularidade, na singularidade, na pluralidade e na universalidade. Isso é o homem. 

			Compreender o homem multidimensional é debruçar-se sobre suas perspectivas histórica e social, cultural e política, por meio das quais ele se forma, se identifica e se constitui. É fundamental entender o homem na totalidade de seus contextos, de suas vivências e na forma como essas ganham significado e passam a dar sentido a tudo o que existe. Depreender suas vivências é perceber as relações entre aquilo que lhe é interior e aquilo que lhe é exterior, de que maneira e por quais vias o homem e sujeito se relaciona com o mundo que compartilha com sua espécie. 

			No percurso desta obra, seu conteúdo busca apresentar uma definição, não exata e exclusiva do que é o homem em sua totalidade, mas aponta um caminho compreensivo que possibilite a reflexão sobre suas múltiplas dimensões. 

			Esta chama a atenção para o percurso pelo qual o homem se percebe distinto da natureza, capaz de criar-se a si mesmo pelo processo de significação do mundo, mas ao mesmo tempo ver-se como “filho da natureza” e parte dela, trazendo em si, também, a sua essência. 

			O conteúdo deste livro apresenta uma reflexão sobre o caminho traçado pelos humanos na busca de identidade, do conhecimento e da edificação e reconhecimento do seu mundo próprio, a sociedade. O propósito desse trabalho é expor filosoficamente o modo ou percurso através do qual a espécie reconhece a si mesma e se define como ser “animal social”, ser inteligível e cônscio que, além de produzir-se a si mesmo, pela razão ou pelo trabalho, produz o seu próprio processo de evolução no mundo.

			Sua concretude se dá por meio de uma reflexão através da qual possamos compreender o homem contemporâneo como um ser composto de várias dimensões, e o entendimento de como ele se organiza em seu mundo propriamente humano por meio das instituições sociais, das relações sociais que entrelaçam os diversos seguimentos da sociedade e estabelecem seus percursos norteados pelos valores nelas imbuídos.

			Finalmente, diante da atual configuração dessa realidade histórico-social, este trabalho busca rememorar as raízes da nossa descoberta enquanto homens e mulheres inseridos em um contexto inteiro, pelo qual se compõe os significados da nossa existência no mundo e mediante o mundo. Logo, ele busca ressaltar os fundamentos filosóficos, históricos e sociológicos, pelos quais o ser humano adquiriu o conhecimento que hoje detém de si e do mundo e, sobretudo, e, antes de tudo, reafirmar que tais fundamentos não poderão ser extintos, uma vez que a atitude filosófica é o próprio pensamento em curso.

		


		
			
I. O HOMEM E SUA CONDIÇÃO DE ANIMAL SOCIAL

			Ser inteligível: o despertar do interior

			Até hoje, há quem especule as nossas origens enquanto seres viventes que habitam esse planeta, entretanto é certo que da natureza surgimos, com ela convivemos imprescindivelmente, dela dependemos e, por mais que nos distingamos, para ela nos voltamos em busca do essencial, pois ainda que nos reconheçamos distintos, nós somos também a natureza. Somos parte dela e dela não podemos estar fora. 

			Ao nos descobrirmos humanos, também nos percebemos diferentes dos outros seres e, desde então, nos construímos enquanto homens e mulheres passando a dar, nós mesmos, forma a um mundo que nos é próprio. Assim, o ser humano, diferente do restante da natureza, faz-se a si mesmo, arquitetando seu mundo próprio, dando-lhe sentido e significado, e definindo para si uma identidade. 

			É essa realidade inteligível que nos torna humanos. A capacidade de nos construirmos de maneira inteligente nos torna uma espécie autônoma, não porque podemos todas as coisas, mas porque podemos significar o mundo e, assim, dar sentido à nossa própria existência, aos nossos atos e às nossas criações. Esse é o despertar do interior: perceber as nossas capacidades intelectuais, o que somos e o que podemos no mundo.

			Ao longo de uma infinidade de anos, imerso na natureza, o homo sapiens surge como espécie capaz de se comportar de maneira diferente em relação à própria natureza. Os mecanismos interiores por ela apresentados a torna uma espécie única. Animais mais evoluídos podem apresentar características semelhantes às humanas sem, no entanto, poder se comparar ao nível de desenvoltura da linguagem humana.

			Animais menos desenvolvidos agem por reflexos e instintos, possuem atos “cegos” ignorando a finalidade da própria ação e esses atos permanecem os mesmos, sem se modificarem ao logo do tempo, por isso não são sujeitos da própria ação, não constroem uma sociedade nem produzem cultura alguma.

			O ato humano existe antes como pensamento, isso já sabemos e, portanto, é inteligente. Diferente do restante da natureza, o homem é sabedor da finalidade de seus atos, os quais resultam da escolha de meios mais adequados para atingir os fins propostos e poder transmitir esse saber aos seus descendentes.

			O diferencial entre homens e natureza está no saber reflexivo ou saber que sabe, em conhecer a utilidade do saber e direcioná-lo para o alcance dos seus propósitos. Conhecer a dimensão utilitária do saber é fundamental e sem isso não teríamos a possibilidade de expandirmos a inteligência nem o próprio conhecimento, e os nossos atos seriam vazios de significados.

			Alguns animais mais desenvolvidos podem apresentar respostas inteligentes e concretas ante uma situação, no entanto, a inteligência humana tornou-se criadora das diversas realidades socioculturais. 

			Ainda que animais tenham também uma linguagem própria, essa não reconhece os símbolos, enquanto para o humano este processo de simbolização é universal e flexível. Além do imenso potencial para construir um saber reflexivo, o grande salto dos seres humanos não foi simplesmente a existência de uma linguagem própria, mas a sua complexidade simbológica, a capacidade de reconhecimento dos símbolos e o estabelecimento de uma comunicação que se baseia na simbolização. Ainda lhe é peculiar o fato de que, por meio desse processo universal e flexível de simbolização, os seres humanos representam seus processos e assim se autor representam. 

			A forma abstrata e, não apenas concreta, da linguagem humana lhe possibilita distanciar-se das situações vividas, reorganizá-las e dar-lhes novos sentidos. A fala e a escrita possibilitam-nos narrar e registrar os fatos, além disso, nos é possível evocar o passado através das nossas memórias e nos tele portarmos ao futuro por meio do pensamento.

			A percepção e o pensamento constituem um conjunto fundamental para a possibilidade do desenvolvimento da inteligência e para o registro memorável em forma de uma linguagem própria. A memória, a razão e a consciência se formam devido ao potencial humano para a significação do mundo. Esse conjunto estrutural, fundamental ao homem, obtém como produto a cultura e tudo que lhe é peculiar, inclusive a própria consciência de si, identidade resultante da interação do ser pessoal com o social. 

			Humanos e animais compartilham a condição instintiva, embora o homem, não sendo somente instinto e sendo conhecedor da finalidade dos seus atos, possa estabelecer propósitos. Essa condição de que compartilha, em uma cadeia de relacionamentos somente com outros seres da própria espécie, é de onde lhe vem a característica de ser social ou animal racional, pelo compartilhamento intelectual das vivências e porque, assim, produzem coletivamente um mundo que lhes é próprio, chamado de sociedade.

			Em função de sua condição natural, mas também intelectiva, a situação humana é a de uma neurose estrutural que se lhe apresenta em diversos aspectos como as pretensões ao absoluto, à perfeição, à liberdade. O homem forjou para si uma liberdade cultural que se situa no campo dos valores fundamentais. A conflitualidade é própria da bipolaridade humana enquanto homem individual e ser social, visto que este homem é um ser que vive entre a contraposição de uma instância particular e individual e outra social e moral. 

			Essa bipolaridade que não pode de modo algum ser subtraída ao homem constitui-se em uma neurose fundamental da qual ele não pode escapar ou evitar. O homem não é o ser funcional em que todas as suas faculdades convergem para a harmonização, mas é antes, por sua própria condição de contraposição entre duas instâncias, um ser conflitivo, em quem lhe ocorre sempre uma falta que procura suprir. 

			No entanto, é na esfera social, no compartilhamento adequado do universo cultural que ele se encontra, se reconhece e se realiza. A interatividade sociocultural eficaz torna-se para ele ponto de alcance da possível harmonia. É notável que essas condições lhe sejam intrínsecas, não podendo ele definir-se sem o ser natural ou sem o intelectual. 

			A sua condição é a de “animal social”, aquele que por meio da sócio-interatividade define o seu processo vital.

			Ser sensitivo: sensação, percepção e imaginação

			O interior é uma dimensão tipicamente humana, pois somente o homem se reconhece como sujeito de conhecimentos, construtor de uma cultura e de uma história. A dimensão intelectiva é a alma do ser humano, que é, portanto, essencialmente humana e tem relação com a intimidade, particularidade e coletividade do sujeito. 

			A alma humana é composta de um conjunto de propriedades conhecidas como faculdade inteligível e da mesma fazem parte diversos componentes que atribuem ao homem um aspecto próprio. Note a utilização do verbo atribuir, pois, em tese, nascemos animais gregários de uma espécie em particular e conquistamos a humanidade pelo desenvolvimento do nosso potencial intelectual. Tornamo-nos humanos à medida que compartilhamos coletivamente o mundo social, o qual tem sua origem por meio das construções propriamente humanas.

			Nesse sentido, não nascemos com uma alma recheada de sensações, valores e convicções, mas construímos a nossa alma ao longo da vida, mediante as potencialidades adquiridas pela espécie, ao longo dos milênios. Sendo assim, tornamo-nos homens e mulheres pelo desenvolvimento dos nossos potenciais humanos.

			O conhecimento sensível, também chamado de empírico, ocorre mediante a experiência sensível. Suas principais formas são a sensação e a percepção. A sensação nos fornece qualidades exteriores (texturas, sons, temperatura) e interiores (prazer, dor, agrado). É uma reação corporal a um estímulo externo. Em geral, um conjunto de sensações torna possível a percepção.

			O mundo que percebemos possui forma e sentido que são inseparáveis do sujeito que as percebe. É uma relação do sujeito com o mundo exterior que dá sentido ao percebido e àquele que percebe, de forma que um não existe sem o outro, logo, um dá sentido ao outro. Através da relação estabelecida com o objeto, que nos é externo, percebemos as coisas e, por meio dela interpretamos o mundo e atribuímos-lhe significado e valor, nós as qualificamos.

			Ao nascermos, já encontramos um mundo significado, no qual as coisas já têm um valor estabelecido pela sociedade, portanto, os significados e valores que damos às coisas decorrem de nossa sociedade, do modo como nos relacionamos com ela e do modo como essas coisas estão posicionadas e representadas nessa sociedade. Nossas significações são um processo estabelecido subjetivamente e nossa personalidade se relaciona com nossa história pessoal e nossa vida social. Não é a pessoa, em particular, que define seu mundo, mas esta definição provém da forma como nos relacionamos socialmente. Embora a definição das coisas se situe na esfera íntima, ela é interativa, proveniente da objetivação-subjetivação.

			A percepção nos dá acesso ao mundo prático e nos orienta para a ação cotidiana. Ela é fundamental para qualquer representação feita pelo sujeito, qualquer tipo de linguagem ou técnica empregada, envolve fundamentalmente um mundo percebido.

			Os empiristas veem o conhecimento como resultado da associação das sensações na percepção em um processo que depende da frequência, repetição e sucessão dos estímulos externos e de nossos hábitos, enquanto os intelectualistas julgam que sensação e percepção se submetem ao sujeito do conhecimento (interior). O exterior é apenas a ocasião para a sensação ou percepção. Nesse processo o objeto será decomposto na sensação e recomposto na percepção por meio de uma síntese obtida pelo sujeito do conhecimento. 

			O entendimento de algo dependerá da relação entre dois processos distintos, de decompor (absorver por meio dos órgãos de sentido, o feeling) e recompor (por meio das condições do intelecto para recompor o objeto ou situação). Para esse processo empregaríamos os termos do inglês fill (preencher algo, ocupar) e file (arquivar). Uma vez absorvendo o conteúdo do feeling (sensação), esse é decodificado, identificado conforme os componentes interiores do sujeito que percebe arquivado pela memória. No entanto, se esse processo for inadequado, nos ocorrerá a ilusão de ter percebido algo que não era bem aquilo que foi percebido. 

			Desse modo, ocorre uma interação entre os dois processos, em que a qualificação das coisas será feita pelo intelecto que as percebe e mediante as condições em que o externo é percebido. É fundamental para a qualidade do entendimento a condição em que decorre esse processo de interação do sujeito que percebe com o objeto percebido. A compreensão ou saber sobre algo depende não do objeto nem exclusivamente do sujeito. As nossas percepções dependem das condições em que ocorre a relação de objetivação e subjetivação e essas se processam em um estado de mediação entre o individual e o social.

			A síntese, que é o conhecimento possível, corresponderá ao objeto a depender das condições intermediárias em que esse é recomposto. A condição intermediária não depende exclusivamente do potencial intelectual (não é uma condição unicamente intelectual), mas é uma situação gerada, ocasionada entre as instâncias exterior e interior. Essa situação ocasionada não é puramente intelectual, nem somente objetiva, mas ela se situa entre o objetivo e o subjetivo. Dessa maneira, o saber é um processo interativo. A percepção, enquanto aquilo que podemos compreender, não se refere à impossibilidade de conhecer, mas a uma limitação imposta pelas condições da consciência. Essa limitação do entendimento não significa incapacidade de conhecer algo, mas é aquilo que falta ao intelecto para conhecer com propriedade. 

			No século XX, a fenomenologia de Husserl e a psicologia da forma (Gestalt) mostram que sensação e percepção é uma só coisa. Sentimos e percebemos totalidades estruturadas, dotadas de sentido ou significação, percebemos uma realidade, embora essa percepção nos possa ser confusa ou ilusória.

			Dessa relação com o mundo provém a imaginação que tem basicamente dois sentidos: criadora e reprodutora. A tradição filosófica deu prioridade à imaginação reprodutora (aquela que reproduz o percebido). Embora a imaginação criadora tenha sido também tratada como loucura por criar uma realidade inexistente (uma fantasia, por exemplo) é, também, vista como potencial para criar algo que ainda não existe, mas que venha a existir por meio dela (produtos da criatividade).

			A imagem é, portanto, uma reprodução presente de algo presente. Imaginação e percepção não é a mesma coisa, embora se relacionem entre si, pois toda imaginação contém algo percebido. A diferença entre ambas é que na percepção estabelecemos uma relação direta com o objeto percebido, enquanto na imaginação contém uma relação indireta com o objeto. O que imaginamos não é o objeto propriamente, mas é o que conseguimos captar dele.

			O processo de decompor e recompor a realidade externa é fundamental para entendermos o mundo que nos cerca e o modo como compreenderemos a sociedade. Logo, as condições, em que se processam nossa relação íntima com o mundo coletivo, determinarão a qualidade da nossa compreensão do social.

			Ser memorável: a memória, dispositivo introspectivo com dimensão social

			Ainda que a intimidade se constitua em uma dimensão tipicamente humana, ela não se fundamenta na exclusividade da particularidade, pois a alma humana é intelectiva e tais propriedades se constituem na relação do ser particular com a coletividade. A memória que exerce a função de dispositivo introspectivo também se remete à dimensão social, pois as vivências coletivas se tornam memória. Embora se considere a existência de uma intimidade, as vivências humanas não são propriamente particulares e suas memórias são construídas mediante o mundo e os outros homens e mulheres com quem se relacionam mutuamente.

			A memória é de uma importância imprescindível no tocante ao processo de evolução dos seres humanos. É por meio dela que mantemos atualizada nossa história e atualizado o nosso conhecimento sobre nós mesmos enquanto espécie humana. Sem ela nos perderíamos no tempo, perderíamos as nossas conexões e, consequentemente, não teríamos uma identidade. 

			Diz-se que ela é a lembrança e identidade do eu. A memória dá vida e atualidade ao passado, retendo na lembrança o tempo que se foi. O processo mental pelo qual atualizamos os acontecimentos passados pode ser a garantia da nossa própria identidade, pois sem a preservação do passado não se constrói a história. Um ser sem passado é, também, um ser sem história e, sendo assim, também, um ser sem identidade, alguém que não reconhece a si mesmo.

			A memória é uma percepção interna chamada introspecção que possibilita a consciência temporal de presente, passado e futuro, logo, ela evoca e atualiza o passado, situa-nos no presente e possibilita-nos a projeção de um futuro. Entretanto essa atualização, seja da memória, linguagem ou história, não nos é inteiramente arbitrária, não ocorre por nossa vontade exclusiva, mas dentro de um processo sociocultural.

			Essa não é apenas introspectiva, mas possui dimensão social, coletiva, por ser um registro de relatos da história de uma sociedade. Os gregos a consideravam a deusa Mnemosyne, protetora das artes e da história. Faz parte de sua função social a imortalização dos mortais, pois, uma vez que alguém existe, entra para a história, torna-se colaborador na construção histórica. Memória, história e cultura possuem identidade entre si, assim, o homem, pela história ou memória histórica, torna-se a própria história que o imortaliza pela recordação de seus feitos.

			Podemos memorizar, habitualmente, pelo automatismo psíquico, adquirido pela repetição de algumas coisas ou pela simples conservação de uma lembrança. Memorizamos, também, pela atenção e pelo esforço para fixar algo ou, ainda, espontaneamente, conforme o impacto ou a importância que damos a alguma coisa. Assim sendo, quanto maior a importância e o significado dos fatos, para nós, maior o impacto que eles exercem sobre nós e maior a nossa capacidade de memorizá-los.

			A sua dimensão social é responsável por manter a identidade de um povo e a integridade de uma cultura. Na falta de uma memória coletiva, um povo, uma cultura, se aparta de suas origens, perde suas referências e se perde no tempo. Portanto, preservar a memória é preservar a identidade, o que se deu ao longo dos milênios por meio de mitos, rituais e, mais tarde, por meio dos registros linguísticos e dos diversos eventos culturais.

			Embora se relacione com o passado e o futuro, memória é atualidade, é tudo o que retemos de nós mesmos e de nossos processos humanos, é o próprio saber em construção. Ela é indispensável na construção da identidade, da personalidade. Sem ela não ocorreria a experiência da intimidade, não haveria significações e desabariam as bases para nosso mundo intelectivo.

			Ser racional: a razão, o que é? (Uma conflituosa história para a razão)

			Perguntamo-nos pela razão, se ela existe, se é uma invenção humana. A racionalidade, que é entendida como atividade consciente, seja intelectual ou moral, desde o princípio, foi considerada oposta aos pensamentos não refletidos, à emoção ou ao sentimento, uma vez que esses se correlacionam com instinto ou decorrência natural dos impulsos. Compreendemos a razão como consciência intelectual e moral (ato praticado mediante uma finalidade). 

			No entanto, se a filosofia acreditou na razão, também desconfiou dela, pois, se consideramos que a razão é consciência moral que orienta a vontade e oferece finalidades éticas para a ação, então nos perguntamos porque se cometem ações que não condizem com a moral e a ética, sobretudo, quando elas são justificadas pela própria razão. Devemos, nesse caso, ter sérios motivos para desconfiar da razão, uma vez que a função da razão é conduzir à finalidade ética, então temos motivos para duvidar da razão ou, ao menos, questioná-la. 

			A decadência da ética e da moral na sociedade contemporânea e a frequente inversão de valores presenciada, em nosso tempo, valida a nossa desconfiança na razão, levando-nos a perguntarmo-nos se ocorre uma distorção na razão.

			Para compreendermos a questão da razão é imprescindível rebuscar filosoficamente a história construída sobre ela. Essa, ao contrário do que se pensa, não foi construída de maneira harmoniosa, mas conflituosa, ao longo do tempo, sendo suas teses filosóficas refutadas por uns filósofos e reconstruídas por outros.

			Podemos dizer que preservamos da razão o seu fundamentado histórico filosófico, apesar dos conflitos e dúvidas surgidos com o tempo. Entretanto, o mais interessante é que compreendamos o percurso temporal pelo qual os homens elaboraram a razão e porque, apesar de suas dúvidas e conflitos, ainda empregamos o termo razão.

			Vemos a razão como atividade intelectual que busca o conhecimento da realidade natural, psicológica, social e histórica. Razão designa a estrutura através da qual se constrói o pensamento reflexivo. Ela é o próprio ato reflexivo do pensar humano.

			Fala-se em razão objetiva (a realidade em si mesma é racional) e razão subjetiva (capacidade intelectual e moral dos seres humanos). Ou seja, a realidade (objeto de conhecimento) é racional na razão objetiva e a própria razão ou consciência do homem (sujeito do conhecimento e da ação) é racional na razão subjetiva.

			A ideia de uma razão se estabeleceu quando sentimos que precisávamos esclarecer e organizar o caos dos nossos pensamentos. No entanto, se é verdadeiro que a razão dissipa a dúvida e elimina o conflito, no sentido inverso, podemos também dizer que somente não tem conflito nesse mundo aquele que não tem razão, ou seja, a dúvida, o conflito é estrutural no ser humano, faz parte do modo como nossa mente se organiza, desorganiza e se reorganiza para construir o conhecimento por meio de um processo contínuo.

			Os verbos logos (grego) e ratio (latim) que deram origem à palavra razão têm os sentidos muito parecidos: de contar, reunir, medir, calcular; logo, razão também significa o modo de pensar e falar com clareza. Essa é uma maneira de enxergar ordenadamente a realidade, é o modo pelo qual a compreendemos. 

			Existem diferentes teses filosóficas para a razão. Os filósofos entendiam que a razão se constitui por princípios necessários, que têm validade para todo ser humano em todo tempo e lugar. Esses princípios são vistos e organizados de diferentes maneiras conforme as diversas correntes filosóficas. No inatismo, os princípios racionais, bem como algumas ideias, são tidos como verdadeiros e inatos, ou seja, nascemos com eles, enquanto o empirismo considera que a razão, com seus princípios, procedimentos e ideias, é adquirida devido a nossa experiência. 

			As teorizações sobre a razão ao longo dos séculos, ora esclareciam, ora confundiam, pois as conclusões sobre ela, dadas por algum filósofo, eram em seguida rebatidas por outro.

			Inatistas e empiristas debatiam sobre a razão em busca de uma verdade plena. No entanto, em consequência dessa “confusão da razão”, surge uma corrente filosófica conhecida como ceticismo, para a qual a razão humana é incapaz de conhecer a realidade e, por isso, deve renunciar à verdade.

			Como resposta aos problemas apresentados pelos inatistas e empiristas, surgiram nos séculos XVII e XVIII as soluções apresentadas por dois filósofos, ambos alemães (Leibniz e Kant). Leibniz estabeleceu uma distinção entre verdades de razão e verdades de fato. A verdade de razão é aquilo que uma coisa é em si mesma (objetiva) e inata. A verdade de fato é aquela que depende da experiência e é empírica. Resumir-se-ia por dizer que as verdades de razão se baseiam na objetividade e descrevem as coisas como efetivamente são em suas propriedades reais, enquanto a verdade de fato se baseia na subjetividade e descreve as coisas conforme a experiência ou mediante o significado obtido através da relação entre o sujeito conhecedor e o objeto.

			Os empiristas, entretanto, criticavam a ideia de causalidade universal e necessária que rege o princípio da razão suficiente, no qual se fundamentam as verdades de fato. Em função dessa crítica surge a solução kantiana no século XVIII. 

			Kant diz que o ponto de partida da filosofia não deve ser a realidade, seja ela interna ou externa. Ele propõe que se faça na filosofia uma revolução a exemplo do que fez Copérnico na astronomia (esse havia proposto que ao invés do que se pensava, não deveria ser o sol que se move ao redor da terra, mas a terra que se move em volta dele), pois os filósofos deveriam se preocupar em primeiro lugar com o estudo da própria faculdade de conhecer, ou seja, o estudo da própria razão, pois se essa é o sujeito conhecedor, não pode pretender conhecer algo se não conhece a si mesma. Na Crítica da razão pura, propõe que a razão seja colocada no centro da questão. Nela ele se pergunta: O que é a razão? O que ela pode conhecer? Quais as condições para que haja conhecimento verdadeiro? Quais os limites que o conhecimento humano não pode transpor? 

			Kant define que a estrutura da razão é inata, universal, enquanto os conteúdos, através dela adquiridos, dependem da experiência. Logo, da experiência provém os conteúdos da razão, e a própria razão fornece a forma (universal) do conhecimento. A razão dispõe de uma forma estrutural que é anterior à experiência (a priori) e obtém o conhecimento de que é posterior à experiência (a posteriori). Portanto, a experiência não é causa das ideias, mas é ocasião para que a razão as formule. Assim sendo, a estrutura da razão é invariável, sendo que os seus conteúdos podem variar e se transformar em novas respostas. Para ele, a estrutura da razão é composta pela sensibilidade, percepção e entendimento. A razão tem a função de regular a sensibilidade e o entendimento e, portanto, regular a atividade do sujeito (a atividade de conhecer).

			Kant combate a ideia empirista de que a causalidade seja um hábito adquirido. Pois entende que a percepção recebe conteúdo da experiência e por isso o organiza segundo a forma do espaço e do tempo, e que o entendimento, por sua forma a priori, organiza-o por categorias (quantidade, qualidade, relação, modalidade), possibilitando ao sujeito a formação dos conceitos.

			Da crítica kantiana surge o pensamento que a razão não pode pretender conhecer a realidade tal como ela é em si mesma e a ideia de que a razão não está nas coisas, mas em nós e, por isso, é subjetiva. A realidade em si mesma é denominada pela palavra grega noumenon; o conteúdo da experiência organizado pelas estruturas da sensibilidade e do entendimento é conhecido comophainoumenon (fenômeno). Portanto, não seria possível a nós conhecer o noumenon, e sim o phainoumenon.

			No século XIX, outro filósofo alemão, Hegel, faz outra crítica aos antecessores dizendo que a razão é histórica. A transformação da razão e de seus conteúdos é obra da própria razão, que não é exclusivamente objetiva nem exclusivamente subjetiva, mas é a unidade necessária do objetivo e do subjetivo. Ela é o conhecimento (saber) da harmonia entre as coisas e as ideias, mundo exterior e consciência, objeto e sujeito, entre a verdade objetiva e a verdade subjetiva. A razão é a instância interior, intelectiva onde se processa a harmonização do processo de objetivação-subjetivação. A razão contém a relação interna e necessária entre as leis do pensamento e as leis do real. Ela é a unidade da razão subjetiva e objetiva e a essa unidade ele dá o nome de espírito. A realidade, bem como a racionalidade, é real. 

			A harmonia entre a realidade das coisas e o sujeito do conhecimento não é algo que existiu desde todo o sempre, mas é uma conquista da razão, que se realiza no tempo. Esses conflitos são a história da própria razão que nunca destrói inteiramente o que afirmou antes. Portanto, o caminho é feito de verdades parciais que vão sendo reunidas até que se chegue a uma verdade totalizadora que as engloba.

			 A História da razão se refere à memória dos caminhos percorridos por ela, que não pode estacionar nessas contradições, mas ultrapassá-las numa tese que una as teses contrárias, mostrando a verdade de cada uma delas e conservando essa verdade. 

			No início do século XX, Husserl reúne os dois principais significados da palavra fenômeno, como aparecem em Kant e em Hegel. Assim, em um, não conhecemos a realidade em si, mas a realidade como ela aparece ao ser apreendida, a priori, pela razão; para outro, uma fenomenologia é a descrição do que aparece à consciência e a descrição do que aparece da consciência para si mesma. 

			A fenomenologia de Husserl é a descrição das experiências da consciência como atividade de conhecimento. Esse propõe que a epochê (suspender o juízo sobre alguma coisa de que não se tem certeza) fenomenológica consiste em colocar um parêntese em nossa crença na existência da realidade exterior e descrever as atividades da consciência ou da razão como um poder a priori de constituição da própria realidade.

			Nossas ideias representam o conjunto da realidade em si mesma ao ser transformado em objeto de conhecimento. O mundo ou a realidade é um conjunto de significações ou de sentidos que são produzidos pela consciência ou pela razão. 

			A razão constitui a realidade, por meio do sentido atribuído, não enquanto existência de seres, mas enquanto sistema de significações que dependem da estrutura da própria consciência, ou seja, a realidade constituída pela consciência não se refere aos próprios seres em si mesmos, mas sim, às essências, significações. As significações ou essências são verdadeiras, universais e necessárias porque são constituídas a priori pela própria razão. Essas são o conteúdo que a própria razão oferece a si mesma para doar sentido, pois a razão transcendental é doadora de sentido e o sentido é a única realidade existente para a razão.

			Na Teoria Crítica, filósofos de orientação marxista, da Escola de Frankfurt adotam a teoria hegeliana, recusando, no entanto, a ideia de que a história é obra da razão como espírito ou que as transformações históricas da razão são realizadas pela própria razão, sem que ela seja determinada ou condicionada pelas condições sociais, econômicas e políticas. O homem constrói-se por sua ação, mediante a racionalidade.

			Para eles, Hegel está correto ao dizer que as mudanças históricas ocorrem pelos conflitos e pelas contradições, mas se engana ao supor que tais conflitos se dão entre diferentes formas da razão, pois eles se dão como conflitos e contradições sociais, modificando a própria razão. A razão não é uma força histórica autônoma (não condicionada pela situação material), não se podendo supor que a razão seja a força histórica que cria a sociedade (é a própria ação humana, mediante a razão, que cria a sociedade). 

			Eles consideram duas modalidades da razão: a instrumental ou técnico-científica, que está a serviço da exploração e dominação e a crítica ou filosófica, que reflete sobre as contradições e os conflitos sociais e se apresenta como uma força liberadora. A razão não nasce do nada, mas ocorre numa continuidade tempo ralou histórica. Cada nova forma da racionalidade é a vitória sobre os conflitos anteriores, sem que haja ruptura histórica entre elas. Mudanças sociais, políticas e culturais determinam mudanças no pensamento e tais mudanças são a solução realizada pelo tempo presente para os conflitos e as contradições do passado.
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